PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM


ESTADO DE SÃO PAULO





PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 1996








A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM APROVA:





Art. 1º - A multa de mora, cobrada sobre o valor do débito atualizado monetariamente, de tributos municipais e de tarifas públicas, não poderá exceder a 2% (dois por cento).





Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.





Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, aos 5 de agosto de 1996.





VEREADORA MARILENE MARIOTONI








JUSTIFICATIVA: Foi aprovada na Câmara dos Deputados e também, no Senado Federal, uma lei alterando o Código de Defesa do Consumidor, reduzindo de 10% para 2% o percentual de multa cobrada pelo atraso de pagamento nos prazos fixados.





Tal lei não alcançará os tributos para tais matérias. Buscando uma igualdade com a legislação federal estamos propondo o presente projeto de lei estabelecendo a multa de 2% pelo pagamento com atraso dos débitos municipais, bem como das tarifas públicas. Fica excluído o preço, pois este sempre tem pagamento à vista. A presente lei alterará o Código Tributário do Município, Lei Municipal nº 1.431/83 e sendo o código uma lei complementar por força da Lei Orgânica do Município de Mogi-Mirim, é que estamos propondo a presente propositura como projeto de lei complementar.


